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Resumo 
 

O presente trabalho é fruto de nossa observação participante como agentes do campo 
jurídico brasileiro e pesquisadores dos mecanismos de interpretação e administração dos 
conflitos adotados pelos nossos tribunais e juízes. A afirmação de que a sociedade brasileira se 
estrutura de forma hierarquizada (Kant de Lima, 2004), permite reconhecer que no plano 
jurídico a (des)igualdade se opera em dois níveis: no aspecto normativo (na lei) e na 
administração de conflitos (especialmente pelo Poder Judiciário). No recorte da administração 
judicial de conflitos casos semelhantes recebem dos juízes soluções distintas e 
particularizadas, em desconformidade com o princípio da igualdade jurídica, que determina 
que todos são iguais na lei e na aplicação da lei, previsto no texto constitucional de 1988 – o 
que caracteriza uma especificidade na atuação do Poder Judiciário brasileiro. Nosso problema, 
então, se traduz pelo seguinte: se os juízes têm o dever de tratar as partes com igualdade, como 
estabelece a Constituição e a lei, como é possível se ter como resultado prático, de sua atuação 
no processo, a aplicação da lei de forma particularizada reforçando a desigualdade jurídica e 
implicando na sua atualização e manutenção em nossa cultura jurídica? 
 
PALAVRAS-CHAVES: Direitos Fundamentais; Igualdade jurídica; Poder Judiciário. 
 
Resumen 

 
Este documento es el resultado de nuestra observación de los participantes y agentes de 

campo e investigadores de los mecanismos jurídico brasileño de la interpretación y gestión de 
conflictos adoptado por nuestros tribunales y los jueces. 
La afirmación de que la sociedad brasileña está estructurada de manera jerárquica (Kant de 
Lima, 2004), que nos permite reconocer en la ley de igualdad (en) opera en dos niveles: el 
aspecto normativo (la ley) y la gestión de conflictos (sobre todo por el poder judicial) En el 
análisis de casos, la administración judicial similar de los conflictos de los jueces reciben 
soluciones distintas e individualizadas, que no esté conforme con el principio de igualdad ante 
la ley, que establece que todos son iguales en cumplimiento de la ley y la ley, bajo la 
Constitución de 1988 - que caracteriza a una actividad específica de la justicia 
brasileña.Nuestro problema es, entonces, reflejada por la siguiente: si los jueces tienen el 
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deber de tratar a todos por igual, según lo establecido por la Constitución y la ley, ya que es 
posible tener como resultado práctico de su actuación en el proceso de cumplimiento de la ley 
como la desigualdad legal personal y reforzar lo que implica la actualización y mantenimiento 
de nuestra cultura jurídica? 
 

PALABRAS-LLAVES: Derechos fundamentales; Igualdad; Poder Judicial. 

 

Sumário 

 

Introdução. 1. a possibilidade de uma gramática das decisões judiciais. 2. O problema 

da igualdade jurídica (ou da desigualdade jurídica. Referências. 

  
Introdução 

 

O presente texto discute alguns aspectos abordados no projeto de pesquisa “Processo, 

igualdade e decisão judicial em perspectiva comparada” desenvolvido no âmbito do Instituto 

de Ciência e Tecnologia INCT /Instituto de Estudos Comparados em Administração 

Institucional de Conflitos InEAC da Universidade Federal Fluminense. E explicitam alguns 

dos desafios que tem nos gerado inquietações e assim orientado nossas investigações que se 

polarizam em duas grandes problemáticas: a questão da igualdade jurídica e de seus paradoxos 

e a decisão judicial, considerada em sua dimensão discursiva, que materializa a “entrega da 

prestação jurisdicional, como forma de solucionar a lide posta perante o Estado48”, mas não 

necessariamente comprometida com a função institucional de administrar conflitos.  

A aproximação desses dois interesses investigativos nos levou a uma pergunta: se os 

juízes têm o dever de tratar as partes com igualdade, como estabelece a Constituição e a lei, 

como é possível ter-se como resultado prático, de sua atuação no processo, a aplicação da lei 

de forma particularizada, o reforço à desigualdade jurídica, implicando na sua atualização e 

manutenção em nossa cultura jurídica? Por que mecanismos a mesma se reproduz na decisão 

judicial, mormente no Supremo Tribunal Federal? Em que níveis não visíveis (não 

                                         
48 Ora a afirmação feita se apóia na compreensão que o campo jurídico tem do conflito social que é reduzido a 
uma categoria técnico-processual abstrata (pois se distancia dos fatores reais do conflito), denominada lide, que, 
por sua vez, se ajusta a qualquer tipo de conflito social. A lide é compreendida como um conceito (problema) que 
deve ser solucionado ou resolvido, mas não administrado.  Assim, o conflito, para ingressar no sistema judicial, 
se transforma em lide. A lide, pelo processo, é solucionada pelo juiz e o conflito é devolvido à sociedade. 
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reconhecidos) de nossas práticas discursivas ela se instala? Para além da dogmática49, que se 

contenta em “explicar a problema”, justificando-o como uma conseqüência natural da 

atividade interpretativa ou hermenêutica e concretizadora do juiz constitucional50, onde buscar 

possíveis respostas que possam iluminar e ajudar a melhor compreender essa problemática? 

Partindo dessa indagação, o trabalho busca oferecer duas “provocações” que tem a 

pretensão de convidar a pensar o direito e o fazer dos juízes para além dos parâmetros 

tradicionais e ortodoxos do campo jurídico51 brasileiro. Acreditamos que a Antropologia 

Jurídica52 e a Análise Semiolinguística do Discurso53 possam ser de grande valia para oferecer 

                                         
49 Considero aqui dogmática como doutrina jurídica que doutrina jurídica, que consiste no sistema de 
pensamento, resultado de uma atividade discursiva que faz o papel de fundadora de um ideal jurídico referível à 
construção das opiniões.  (IORIO e DUARTE, 2010).  
50 Veja o significativo texto de Eros Roberto Grau, também hoje Ministro do STF,: “A norma é construída, pelo 
intérprete, no decorrer  do processo de concretização do Direito. Partindo do texto das normas e dos fatos, 
alcançamos a norma jurídica, para então caminharmos para a norma de decisão, aquela que confere solução ao 
caso. Somente então se dá a concretização do Direito. Concretizá-lo é produzir normas jurídicas gerais nos 
quadros de solução de casos  determinados. A concretização implica em caminhar do texto da norma para a 
norma concreta [a norma jurídica], que não é ainda, todavia, o destino a ser alcançado. A concretização somente 
se realiza em sua plenitude no passo seguinte, quando é definida a norma de decisão, apta a dar solução ao 
conflito que consubstancia o concreto. Por isso, interpretação e concretização se superpõem. Inexiste, hoje, 
interpretação do Direito sem concretização; esta é a derradeira etapa daquela. (GRAU, 2009: 472)”. 
51 [Como já dito em outra oportunidade: ““...] usamos os termos “campo do direito”, “campo jurídico” e “mundo 
do direito”, no sentido da concepção de Pierre BOURDIEU (1992:206-207), que toma os campos da vida social 
como campos magnéticos onde os agentes se aproximam e se afastam em função de luta política. Num campo há 
ainda uma estabilidade semântica, de práticas e de visões de mundo, o que, segundo o autor, “permite a todos os 
detentores do mesmo código associar o mesmo sentido às mesmas palavras, aos mesmos comportamentos e às 
mesmas obras e, de maneira recíproca, de exprimir a mesma intenção significante por intermédio das mesmas 
palavras, dos mesmos comportamentos e das mesmas obras.” (IORIO e DUARTE, 2010). 
52A abertura para a Antropologia nos permite compreender de que modo os institutos jurídicos são atualizados em 
nossa sociedade, possibilitando uma melhor compreensão dos mesmos e de nossas práticas, a fim de superar o 
fosso que separa o Direito da sociedade, que se traduz a título ilustrativo, no debate jurídico sobre falta de 
eficácia das normas jurídicas e na própria crise de legitimidade de nossos Poderes constituídos.  Esclarecedora é a 
passagem de Roberto KANT DE LIMA (1983:98): “A contribuição que se pode esperar da Antropologia para a 
pesquisa jurídica no Brasil será evidentemente vinculada à sua tradição de pesquisa. Desde logo há de se advertir 
que o estranhamento do familiar é um processo doloroso e esquizofrênico a que certamente não estão habituados 
às pessoas que se movem no terreno das certezas e dos valores absolutos. A própria tradição do saber jurídico no 
Brasil, dogmático, normativo, formal, codificado e apoiado numa concepção profundamente hierarquizada e 
elitista da sociedade, refletida numa hierarquia rígida de valores auto demonstráveis, aponta para o caráter 
extremamente etnocêntrico de sua produção, distribuição, repartição e consumo”. 
53 A Análise do Discurso é uma disciplina nova que nasce da convergência das correntes lingüísticas e dos 
estudos renovados sobre a retórica greco-romana. A definição de Análise do Discurso chama as noções da 
Lingüística textual na qual os elementos da frase podem ser relacionados a múltiplos sentidos lingüísticos, 
extralingüísticos e sociais, possibilitando-nos vislumbrar as intenções nos discursos, com os seus ditos e não 
ditos; e como estes discursos são organizados sempre pelos três lugares formadores de sentido: a doutrina, a 
retórica e a cultura com os seus elementos de justificação ou de legitimação (IORIO e DUARTE: 2010).  Por 
outro lado, a Análise Semiolinguística do Discurso de Patrick Charaudeau é metodologia útil para explicitar uma 
gramática das decisões judiciais, pois possibilita compreender como o discurso jurídico se constrói e quais são as 
intenções do seu enunciador e as estruturas que lhe organizam. 
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subsídios metodológicos que permitam uma abordagem renovada do objeto de interesse 

jurídico que privilegie o conhecimento empírico. Assim, por certo, o direito pode ser tomado 

como um objeto empírico54, possível de ser estudado como um instrumento de controle social, 

próprio das sociedades contemporâneas, que se revela em uma dupla dimensão: o plano das 

práticas ou rituais próprios de um campo e o plano das estruturas discursivas que dão sentido 

as representações55 e práticas desse campo e que se apresentam em pelo menos três níveis ou 

locais de produção de discurso: a doutrina, a lei e a jurisprudência.  

Essas provocações dizem respeito a: (1) a possibilidade de uma gramática das decisões 

judiciais; (2) o problema da igualdade jurídica (ou da desigualdade jurídica). No que toca a 

proposta de uma gramática, como as pesquisas ainda estão em curso, nesse momento, nos 

limitamos a discutir o caráter teórico-metodológico da categoria. 

 

1. a possibilidade de uma gramática das decisões judiciais. 

 

 A proposta de uma gramática das decisões judiciais pressupõe o reconhecimento da 

dimensão discursiva das decisões judiciais que tem sua própria semântica da linguagem, 

materializada nos discursos dos atores/intérpretes do direito.  E estamos denominando de 

gramática das decisões judiciais as estruturas e regras usadas pelos juízes no seu falar 

decisório, constituindo o que a Análise do Discurso denomina de formação discursiva56. 

                                         
54 O principal objeto de investigação são as decisões proferidas por esta Corte – chamadas de acórdãos – que 
materializam no campo jurídico as representações de seus juízes sobre a problemática abordada.   
55 Segundo Serge MOSCOVICI (1981:181) a definição de representação social é “um conjunto de conceitos, 
afirmações e explicações originados na vida diária no curso das comunicações interindividuais” (tradução livre).  
56 Segundo Dominique MAINGUENEAU (2004:240-241) a noção de formação discursiva: “[....] foi introduzida 
por Foulcault e reformulada por Pêcheux no quadro da análise do discurso. Em função dessa dupla origem, 
conservou grande estabilidade. Foucault, falando, em Arqueologia do saber, “formação discursiva”, procurava 
contornar as unidades tradicionais como “teoria”, “ideologia”, “ciência”, para designar conjuntos de enunciados 
que podem ser associados a um mesmo sistema de regras, historicamente determinadas: ‘chamaremos discurso 
um conjunto de enunciados na medida em que revelam a mesma formação discursiva’ (1969b: 153). Caracteriza 
a formação discursiva, ao mesmo tempo, em termos de dispersão, de raridade, de unidade dividida... e em termos 
de sistema de regras. Além do mais, sua concepção da formação discursiva ‘deixa em aberto a textualização 
final’ (1969b:99): estamos longe, aqui, de um procedimento de análise do discurso que não poderia dissociar 
formação discursiva e estudos das marcas lingüísticas e da organização textual. É com Pêcheux que essa noção é 
acolhida na análise do discurso. No quadro teórico do marxismo althusseriano, ele propunha que toda ‘formação 
social’, caracterizável por uma certa relação entre as classes sociais, implica a existência de “posições políticas e 
ideológicas,que não são feitas de indivíduos, mas que se organizam em formações que mantêm entre si relações 
de antagonismo, de aliança ou de dominação”. Essas formações ideológicas incluem “uma ou várias formações 
discursivas interligadas, que determinam o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma arenga, de 
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 A gramática é o conjunto de regras individuais usadas para um determinado uso de 

uma língua, aqui especificamente, para o uso da linguagem decisória dos juízes. Ela é o 

sistema que organiza o pensar e impõe estruturas mentais recorrentes ao falar, para que os 

discursos façam sentido àqueles socializados neste mesmo sistema de sentidos. 

 De acordo com Jean-Michel ADAM (2004:259-260) no Dicionário de Análise do 

Discurso organizado por Patrick CHARAUDEAU e Dominique MAINGUENEAU gramática: 

 

Nos final dos anos 60, aparecem, na Alemanha, “gramáticas de 
textos”, com a ambição de produzir um conjunto infinito de estruturas 
textuais bem formadas (Ihwe, 1972:10) de uma língua dada. Com base 

no modelo da gramática gerativa e transformacional frástica, essas 
lingüísticas definem algoritmos abstratos, regras de reescrita que 
permitem passar dessas estruturas profundas à linearização da 
manifestação lingüística de superfície. Apoiando-se no fato de que não 
nos comunicamos por frases, mas por textos, as gramáticas de textos 
ampliaram a noção de competência do locutor ideal para a 
compreensão e para a produção de seqüências textuais de frases. 
Fazendo da gramática de frase uma subparte da gramática de texto, 
trata-se de explicar por quais razões um texto não é nem um 
amontoado, nem uma simples seqüência de frases, de dar conta do fato 
de que a significação de um texto é outra coisa, e não a soma das 
significações das frases que o compõem.  

 

 

 Já o termo discurso na perspectiva linguística significa um encadeamento de 

palavras, ou uma sequência de frases que seguem determinadas regras e ordens gramaticais no 

intuito de indicar a outro - quem se fala ou escreve - que lhe pretendemos 

comunicar/significar alguma coisa. Este conceito pode ser compreendido também do ponto de 

                                                                                                                                
um sermão, de um panfleto, de uma exposição, de um programa etc.) a partir de uma posição dada em uma 
conjuntura dada” (Haroche, Henry e Pêcheux, 1971:102). Essa tese tem incidência sobre a semântica, pois “as 
palavras ‘mudam de sentido’, quando passam de uma formação discursiva a outra” (ibid.). É nas formações 
discursivas que se opera o “assujeitamento”, a “interpelação” do sujeito como sujeito ideológico. Mas, no fim dos 
anos 70, a noção de formação discursiva foi revista pelo próprio Pêcheux e por outros pesquisadores (Marandin, 
1979, Courtine, 1981) no sentido da não-identidade consigo mesma. A formação discursiva aparece, então, 
inseparável do interdiscurso, lugar em que se constituem os objetos e a coerência dos enunciados que se provêem 
de uma formação discursiva: “Uma formação discursiva não é um espaço estrutural fechado, já que ela é 
constitutivamente ‘invalida’ Poe elementos provenientes de outros lugares (i.e., de outras formações discursivas) 
que nela se repetem, fornecendo-lhe suas evidências discursivas fundamentais (por exemplo, sob forma de ‘pré-
construídos’ e de ‘discursos transversos’)” (Pêcheux, 1983:297). 
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vista da lógica, como a articulação de estruturas gramaticais com a finalidade de informar 

conteúdos coerentes à organização do pensamento57. 

 A espécie discurso jurídico é o processo lógico-mental que permite a produção de 

sentido de um conteúdo normativo a partir de fórmulas lingüísticas encontradas em textos, 

enunciados, preceitos e disposições. Em outras palavras, ele é o resultado concreto da 

interpretação realizada pela alografia 58 dos atores/intérpretes do campo jurídico. 

 Esta produção de sentido voltada para a legitimação59 é uma questão de interação e, 

portanto, o pensamento jurídico se elabora a partir dos modos de interação e da identidade dos 

participantes implicados, o que permite a distinção de três lugares de fabricação desse 

pensamento60: a doutrina jurídica, a retórica jurídica e a cultura jurídica. Cada qual 

corresponde respectivamente a um desafio de troca linguajeira particular: em primeiro, um 

lugar de elaboração dos sistemas de pensamento, além dele, um lugar cujo sentido está 

relacionado ao próprio ato de comunicação, e por último, um lugar onde é produzido o 

comentário (CHARAUDEAU, 2006). 

                                         
57 Quanto à definição do termo discurso veja MAINGUENEAU e CHARAUDEAU (2004:168-172). 
58 “Podemos afirmar que o Direito é alográfico. Há dois tipos de arte: as Alográficas e as Autográficas. Nas 
primeiras, alográficas [música e teatro], a obra apenas se completa com concurso de dois personagens, o autor e o 
interprete; nas artes autográficas [pintura e romance], o autor contribui sozinho para a realização da obra. Em 
ambas há interpretação, mas são distintas, uma e outra. A interpretação da pintura e do romance importa 
compreensão: a obra, objeto da interpretação é completada apenas pelo seu autor; A compreensão visa à 
contemplação estética, independentemente da mediação de um intérprete. A interpretação musical e teatral 
importa compreensão + reprodução: A obra, objeto da interpretação, para que possa ser compreendida, tendo em 
vista a contemplação estética, reclama um intérprete; O primeiro intérprete compreende e reproduz e o segundo 
intérprete compreende mediante a (através da) compreensão/reprodução do primeiro intérprete (GRAU, 
2009:472)”. 
59 Para fins deste trabalho estamos considerando as expressões justificação e legitimação como sinônimas, pois, a 
partir da ótica daquele que enuncia o discurso (enunciador- intérprete), estes termos significariam a ação de 
articular estratégias simbólicas de poder que demonstrariam serem os comandos (visadas) do enunciador não 
arbitrários, ou seja, reconhecidos como devidos, motivados; o que gera obediência e aceitação. 
60 Observe-se que estes lugares de produção do discurso são comuns a qualquer tipo de discurso particularizado 
em um campo. Para aprofundamento da questão consulte-se o verbete “discurso” do Dicionário de Análise do 
Discurso (MAINGUENEAU e CHARAUDEAU, 2004: 314) – “Noção utilizada no estudo das interações verbais, 
extraída de Flahault: ‘Cada um tem acesso a sua identidade a partir e no interior de um sistema de lugares que o 
transcende; esse conjunto implica que não existe fala que não seja emitida de um lugar e que não convoque o 
interlocutor a um lugar correlativo; seja porque essa fala pressupõe apenas que a relação de lugares está em vigor, 
seja porque o locutor espera reconhecimento de seu lugar específico, ou obriga seu interlocutor a se inscrever na 
relação” (1978:58). Para Vion, ‘pela relação de lugares exprime-se de modo mais ou menos consciente qual 
posição se deseja ocupar na relação e, ao mesmo tempo, define-se, de modo correlativo, o lugar do outro’. 
Conseqüentemente, ‘uma das questões que está em jogo na relação que se constrói consistirá em aceitar ou 
negociar essa relação de lugares identitários, de maneira que os lugares ocupados no final da interação serão, 
muito freqüentemente, distintos das tentativas iniciais de posicionamentos’ (1992:80-81).” 
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 Como explicam IORIO e DUARTE (2010), o primeiro lugar é aquele da doutrina 

jurídica, que consiste no sistema de pensamento, resultado de uma atividade discursiva que faz 

o papel de fundadora de um ideal jurídico referível à construção das opiniões. Assim, este 

topos (lugar) se refere à dogmática jurídica, não atrelada aos atores especificamente. Refere-se 

sim, para usar uma denominação “bourdieuniana”, ao habitus e ao capital simbólico dos 

integrantes do campo jurídico. 

 O segundo lugar é o da retórica. A retórica além de ser a arte da persuasão pelo 

discurso; é também a teoria e o ensinamento dos recursos verbais – da linguagem escrita ou 

oral – que tornam um discurso persuasivo para seu receptor. Segundo Aristóteles, a função da 

retórica não seria “somente persuadir, mas ver o que cada caso comporta de persuasivo” 

(Retórica, I,2,135 a-b). 

 Caracteriza-se também como uma dinâmica de comunicação dos atores jurídicos. 

Refere-se a razão ideológica de identificação imaginária da “verdade” jurídica. Os atores do 

campo jurídico fazem parte das diversas cenas de vozes comunicantes de um enredo permeado 

pelo desafio retórico do reconhecimento social, isto é, o consenso, a rejeição ou a adesão. Suas 

ações realizam vários eventos: audiências públicas, debates, reuniões, e hoje principalmente, a 

ocupação do espaço midiático61. Os atores precisam de filiações, e por esta razão, estabelecem 

organizações, que se sustentam pelo mesmo sistema de crença político-jurídica articuladora de 

ritos e mitos pela via dos procedimentos retóricos, a chamada retórica jurídica. 

 O terceiro topos situa-se nas influências do discurso sobre as instituições, que 

formam uma cultura jurídica, isto é, o discurso jurídico não se mantém fechado no campo 

jurídico, mas influencia todas as instituições culturais. Este lugar da produção do discurso 

estabelece as relações entre os atores de dentro do campo e os de fora, revelando opiniões 

produtoras de conceitos que expandem a cultura relacionada a esse tipo de discurso. 

 A partir desta compreensão alográfica do processo de realização da norma jurídica, 

questiona-se o papel secundário atribuído à doutrina e a jurisprudência nos sistemas de Civil 

Law. Ou seja, é reconhecido que o intérprete é coautor do direito. O que leva a relevância 

deste trabalho em procurar descobrir que regras discursivas e, portanto de 

                                         
61 Ver GARRAPON (1999:77). 
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compreensão/reprodução, operam inconscientemente62nos processos mentais que resultam nas 

interpretações sobre o direito, que ao final, são as representações discursivas do campo. Em 

outras palavras, a gramática, regra da língua, das escolhas decisórias tomadas pelos atores do 

campo, especialmente os juízes. 

 A idéia de gramática aqui é apropriada da Linguística como um “instrumento 

organizador de mundo” (BOTELHO, 2010) e se inspira na proposta da gramática 

internalizada. Diz Perini, citado por BOTELHO (2010) que a gramática internalizada é “[...] 

um sistema de regras, unidades e estruturas que o falante de uma língua tem programado em 

sua memória e que lhe permite usar sua língua”. Assim, uma gramática decisória implica na 

identificação de um sistema de regras lógicas que informam os processos mentais de decisão; 

fórmulas que regulam o pensamento e estruturam as decisões; isto é, estruturas que orientam a 

construção do discurso que se materializa nas decisões judiciais. Essa gramática estaria 

internalizada63 pois é ela que, pela repetição e interação entre os atores do campo jurídico, 

habilita o juiz a compreender o sentido dado ao direito para então decidir. É compartilhada 

entre seus “falantes” (os juízes) que a praticam de forma espontânea e a naturalizam pela força 

da repetição. São essas regras que permitem o reconhecimento espontâneo e o uso das 

estruturas que regularizam e viabilizam a produção do discurso decisório dos juízes, a partir da 

adoção de estratégias argumentativo-discursivas que resultará na fundamentação de suas 

decisões.  

Observamos que a gramática implica nas estruturas mentais que viabilizam a “escolha” 

de um ou outro método de interpretação do direito, seja vinculado ao positivismo clássico, ao 

                                         
62 Adoto o termo inconscientemente, pois segundo estudos como BATISTA (2008) e KANT DE LIMA (1983 e 
2004), o direito brasileiro não possui uma teoria da decisão, diversamente dos países de tradição de Common 
Law, onde os caminhos decisórios são explícitos (CARDOZO, 2004 e POSNER, 2008).  

63 Digo que são regras internalizadas, pois são praticadas e incorporadas pela repetição. Veja a propósito das 
gramáticas internalizadas, “[...] referem-se aos conhecimentos internalizados que estão na mente dos sujeitos e 
que os habilitam a produzir frases ou seqüências de palavras compreensíveis e reconhecidas como pertencentes 
ao português. (POSSENTI, 1996). Assim, na visão de gramática internalizada, sempre que o sujeito fala ou 
escreve, o faz segundo regras que incorporou ao interagir com outros falantes/escritores de sua comunidade 
lingüística. Ou seja, são consideradas regras todas aquelas formas que expressam os aspectos do conhecimento 
internalizado dos falantes sobre a sua língua e que possuem propriedades sistemáticas (que permanecem). Por 
isso, a definição de gramática internalizada está relacionada ao conjunto de regras que o falante domina, ou seja, 
a aquelas regras que o falante/escritor de fato apresenta quando fala e escreve, já que ele, quando pratica tais 
ações, o faz segundo regras de uma certa gramática” (VALENÇA, 2002). 
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pós-positivismo ou a qualquer outra escola. Nesse sentido, o esforço de identificação dessa 

gramática ou gramáticas não se confunde com os estudos de interpretação e hermenêutica. Na 

verdade, opera no seu interior a fim de trazer à lume as unidades portadoras de significado 

jurídico e os recursos formais que regem a combinação dessas unidades, explicitando suas 

condições e locais de produção.  

E nesse sentido, acreditamos ser inédita essa proposta que pretende explicar como se 

constroem as decisões/interpretações no campo jurídico brasileiro. 

  

2. O problema da igualdade jurídica ou da desigualdade jurídica.  

 

Nesse aspecto, exploramos a hipótese de que as desigualdades que marcam a 

sociedade brasileira também se reproduzem no ordenamento jurídico, não só no nível legal, 

mas em especial, no plano da aplicação da norma constitucional, onde o papel desempenhado 

pelos juízes demarca, em definitivo, a ausência de elementos racionais que permitam 

identificar a desigualdade e a diferença, enquanto fatores de violação ou de sustentação, 

respectivamente, do Estado Democrático de Direito. Nesse escopo, indaga-se sobre a 

“racionalidade” que autoriza os tratamentos diferenciados para os juízes. Há  causa “legítima” 

para a não observância da isonomia formal? Ou a expressão “tratamento diferenciado” é usada 

de forma meramente retórica? Será que na práxis dos juízes esse "justificado" se justifica? 

Quais são os elementos necessários para se configurar uma situação "justificada"? As 

condições pessoais dos sujeitos envolvidos são consideradas? Em quais termos? Ou trata-se de 

reproduzir a desigualdade na aplicação da lei sob o manto autorizativo da expressão 

“tratamento diferenciado”? 

Para melhor contextualizar o presente item, apresento algumas reflexões sobre a 

atividade jurisdicional enquanto representações do mundo e o debate dogmático64 sobre o 

princípio da igualdade que circula no campo jurídico. 

As decisões judiciais podem ser compreendidas de muitas maneiras diferentes. No 

particular, duas são as possibilidades que melhor se ajustam a esse trabalho. De um lado as 

                                         
64 Utiliza-se aqui a expressão dogmática jurídica como equivalente à doutrina jurídica – que no campo jurídico 
significa “o estudo de caráter científico que os juristas realizam a respeito do direito, seja com o objetivo 
meramente especulativo de conhecimento e sistematização, seja com o escopo prático de interpretar as normas 
jurídicas para sua exata aplicação” (DINIZ, 1994:284). 
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decisões são representações que os juízes fazem do mundo e de outro são a resposta dada pelo 

Judiciário ao conflito que a sociedade a ele remete. Essas representações/respostas interferem 

diretamente na função social dos órgãos judiciais e o real papel, por eles, desempenhado. 

Determinam assim suas relações com a sociedade.  

Em uma abordagem recorrente na doutrina jurídica pátria, jurisdição significa o 

poder-dever, traduzido em monopólio do Estado, de solucionar os conflitos que permeiam 

as relações sociais e que naturalmente não atingem a auto-composição, sendo, pois, 

necessária à intervenção de uma “terceira vontade”, em substituição à vontade das partes. 

Esse terceiro é o Estado-juiz, que de forma definitiva decide e pacifica no plano jurídico a 

controvérsia que lhe é submetida.  

Entretanto, a compreensão da jurisdição nos termos expostos, e por conseqüência 

do papel esperado dos juízes, não se presta.  

 

a administrar e solucionar conflitos, pois estes não são vistos como um 
acontecimento comum e próprio da divergência de interesses que ocorre em 
qualquer sociedade. Pelo contrário, aqui os conflitos são visualizados como 
ameaçadores da paz social, e a jurisdição, longe de administrá-los, tem a 
função de pacificar a sociedade, o que pode ter efeito de escamoteá-los e de 
devolvê-los, sem solução para a mesma sociedade onde se originaram 
(AMORIM, KANT DE LIMA, MENDES, 2005: xxvi). 

 

Há, assim, uma desfuncionalidade do sistema judicial que resulta em 

distanciamento entre o juiz e a sociedade/cidadão e que concorre também para um sistema 

que reproduz vertiginosamente conflitos judiciais65, negando-se ao fim o acesso à justiça e 

ao direito – garantias fundantes do Estado Democrático de Direito. 

Por outro lado, é certo que a questão da igualdade ou de sua falta tem atormentado 

o homem, desde tempos muito antigos. O problema das desigualdades internas, inerentes ao 

ser humano, bem como o problema das desigualdades externas inspira reflexão e 

                                         
65 Uma amostragem desses números é disponibilizada pelo no Conselho Nacional de Justiça no “Justiça em 
Números”. 
 Disponível em: < http://www.cnj.jus.br/index. php?option=com_content&view=article&id=7731:justica-em-
numeros&catid=319:justica-em-numeros&Itemid=944>. Acesso em: 05 jul. 2010. 
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investigação, nas mais diversas áreas do conhecimento humano. Inclusive, produz visões de 

mundo da mesma forma diferentes, que repercutem em culturas distintas com organização 

social e sistemas políticos também distintos. E nas sociedades ocidentais, os sistemas 

jurídicos são marcados pela tentativa de aproximar duas lógicas paradoxais: a que regula a 

desigualdade social e a que regula a igualdade jurídica.  

A primeira proveniente do mercado, fundada em critérios de desigualdade e, a 

segunda, proveniente do direito advindo de conquistas liberais do século XVIII, tal como 

ocorre em todas as manifestações históricas do paradigma de Estado Democrático de 

Direito, fundado em critérios de igualdade. Entretanto, a despeito das peculiaridades que tal 

paradoxo apresente em diferentes sociedades, nelas a desigualdade jurídica é rejeitada. 

Porém, no Brasil à revelia do que está escrito na Constituição vigente66, as desigualdades 

jurídicas inscritas em leis é objeto de discursos “naturalizados” e de justificativas que 

padecem de compreensão e de explicação para cidadãos bem informados, sendo muitas das 

vezes “mascaradas” em uma retórica de proteção à diferença, contribuindo-se assim para 

um esmaecimento da aversão republicana aos privilégios. 

No que toca à igualdade jurídica, muitas são as questões doutrinárias suscitadas. A 

guisa de exemplo pode-se arrolar: a dificuldade semântica de compreensão de significados; 

                                         
66 Em retrospectiva histórica, é na primeira Constituição Republicana, de 24 de fevereiro de 1891, que se fez 
introduzir o princípio da igualdade jurídica. Estabelecia, então, o § 2°, do art. 72: “Todos são iguais perante a lei. 
A República não admite privilégio de nascimento, desconhece foros de nobreza e extingue as ordens honoríficas 
existentes e todas as suas prerrogativas e regalias, bem como os títulos nobiliários e de conselho”. A norma 
constitucional significou mera vedação retórica a privilégios individuais, sem, contudo implicar ruptura real com 
as práticas sociais que desigualavam as pessoas, com, por exemplo: a escravidão (Prado, 2005). As demais 
Constituições repetiram o preceito, embora o mesmo passe a ter outra especificidade normativa na Constituição 
de 1988. Para além da cláusula geral de igualdade no caput do art. 5°, na Carta de 88, há ainda uma série de 
normas constitucionais que derivam diretamente do princípio da igualdade e que imprimem as diretrizes jurídicas 
de determinadas relações jurídicas. A título ilustrativo, em ordem cronológica, pode-se indicar: a vedação de 
distinção em razão de origem, raça, sexo, cor, idade, credo e quaisquer outras formas de discriminação (art.3°, 
IV); a igualdade de gênero (art. 5º, I); entre o cidadão e a lei penal (art. 5°, caput) a igualdade jurisdicional (art. 
5°, XXXVII, LIII, LIV, LXXIV) a igualdade nas relações trabalhistas (art. 7°, XXX e XXXIV); a igualdade entre 
brasileiros natos e naturalizados (art.12, § 2°); idêntico valor do voto (art.14, caput); a igualdade de acesso ao 
serviço público (art. 37, I, II e VIII); isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas 
do serviço público (art. 39); entre o Fisco e o contribuinte (arts. 145, §1° e 150, II); a justiça social como diretriz 
para a ordem econômica e para ordem social (art, 170, VII e art. 193, respectivamente); a universalidade da 
prestação dos serviços da seguridade social (art. 194 e art. 196); a igualdade na educação (art. 205 e 206, I e III); 
igual valor e proteção às manifestações culturais (art.215, §1°); e a igualdade nas relações familiares (art. 226, 
§§2° e 5° e art. 227, § 6°). Mesmo assim, em descompasso com o regramento constitucional, a legislação pátria 
não se atualizou com o nosso texto constitucional, mantendo-se ainda em nosso ordenamento privilégios. 
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a necessidade de um juízo de comparação para melhor precisar seu sentido; as tênues 

relações entre igualdade e diferença; o papel desempenhado pela igualdade no Estado 

Democrático de Direito, entre outros mais.  

No particular, considerando-se o os cortes necessários – decisões judiciais e suas 

representações da igualdade jurídica67 - chama-se atenção para o problema semântico. De 

plano, a produção literária sobre o tema, aponta para o fato de não existir um acordo quanto ao 

seu conteúdo. Carecendo de uma dimensão substantiva, muitas vezes ela própria é confundida 

com outros valores, como a justiça e a liberdade, daí resultam a multiplicidade de 

classificações da igualdade, conforme os valores dos quais se aproxime68. Essa imprecisão de 

sentido se potencializa quando a inteligibilidade da igualdade se veicula em um juízo de 

comparação. Desta forma, sustentam alguns que precisar a noção de igualdade pressupõe o 

enfrentamento de três questionamentos básicos: “igualdade para quem?; igualdade para quê?; 

igualdade de quê?” (SEM: 2001).  

O debate brasileiro, no campo jurídico, sobre o tema não é muito farto e nem mesmo 

chega a enfrentar esse aspecto relacional da igualdade (DUARTE, 2001). Na verdade, o 

aspecto que mais salta aos olhos é a “lógica da repetição” de autores que se constrói à margem 

da vida real69. Esse debate integra uma sabedoria convencional70, marcada, pelo menos, por 

duas “correntes” 71·. Estas, ao reforçar a falta de consenso sobre a igualdade, compõem sua 

                                         
67 A questão da representação judicial se relaciona diretamente com a problemática da hegemonia interpretativa 
que é o que ao final está em disputa no Judiciário. “As normas jurídicas são gerais, porém de interpretação 
particularizada. Para tanto, é preciso que tais regras sejam interpretadas. A interpretação é vista como um 
instrumental pelo qual se explicita o “verdadeiro” significado da norma jurídica. Não interessa o conteúdo da 
norma e sim a interpretação que se dá a ele, porque vale o que está implícito. Daí uma disputa permanente, que é 
comum em nosso meio jurídico, pela maior autoridade interpretativa de determinada norma. Não interessam os 
fatos, mas sim as interpretações e só quem está no topo da pirâmide é quem sabe de tudo, inclusive o significado 
de cada segmento desigual” (Mendes, 2003:102). 
68  Cf Delacampagne, 2001 e Pojman e Westmoreland, 1997.  
69 As contribuições de autores que se debruçaram sobre a realidade das relações sociais brasileiras - tais como 
DaMatta (1979) e Carvalho (2002) são em geral, excluídas do campo jurídico. Como exceção que confirma a 
regra Kant de Lima (2004), Amorim, Kant de Lima, Mendes (2005) e Mendes (2003). 
70 Essa sabedoria convencional é resultado da “produção - dos discursos, ideologias e fundamentos” que “é 
apropriada com exclusividade por um grupo ou corpo de especialistas, o qual estabelece os limites da produção e 
circulação dos discursos relativos aos valores de seu campo” (Rocha, 2003:101). 
71 De forma provocativa, utiliza-se um vocabulário corriqueiro e natural do campo que integra a sabedoria 
convencional jurídica e que nos seus silêncios exprime a lógica do contraditório que organiza a forma de 
produção do conhecimento jurídico no Brasil (Amorim, Kant de Lima, Mendes, 2005). 
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semântica jurídica, e praticamente reduzem o problema a termos argumentativos72. São elas: I) 

o discurso da desigualdade naturalizada em igualdade; II) o discurso da igualdade como 

tratamento diferenciado.  

No discurso da desigualdade naturalizada em igualdade é sustenta que a negação da 

igualdade não implica necessariamente sua violação. Com raízes nos ensinamentos de Ruy 

Barbosa, na célebre “Oração dos Moços” (MENDES, 2003), admite-se que a medida da 

igualdade é a desigualdade que se integra, incorporando-se à sabedoria jurídica convencional. 

A desigualdade é assim naturalizada, não causando repúdio, como criticamente registra 

Mendes (2003). Até hoje, repete-se que “[...] na igualdade o seu oposto não a nega, senão que 

muitas vezes a afirma. Aí está o paradoxo da igualdade. A desigualdade nem sempre é 

contrária à igualdade [...]” (LOBO TORRES, 1995: 261-262 grifou-se). Reflete-se uma ética 

de sociedade hierarquizada que, “por sua vez, naturaliza a desigualdade entre os membros de 

diferentes segmentos sociais, e o faz fática e juridicamente. Neste sistema, os segmentos 

sociais são desiguais e complementares, como num todo composto por partes. A desigualdade 

é tomada como sinônimo de dessemelhança” (MENDES, 2003:101). 

No discurso da igualdade como tratamento diferenciado há uma distinção sutil. Não se 

fala mais em desigualdade, porém, entende-se que o princípio não exige tratamento idêntico, 

em quaisquer circunstâncias, para todas as pessoas. Sob inspiração tupiniquim da construção 

da Suprema Corte Norte-Americana sobre a Equal Protection of the Laws Clause (CASTRO, 

1983 e SILVA, 2001), já que as leis, sob o aspecto funcional classificam situações, 

discriminado-as, para submetê-las à disciplina destas ou daquelas regras é preciso indagar 

quais as discriminações juridicamente intoleráveis e quais as que têm abrigo no ordenamento 

jurídico, a fim de apurar a violação ao princípio da igualdade jurídica. Desta forma, o princípio 

constitucional da igualdade pressupõe um dever de igualdade para o Poder Público, 

desdobrando-se em tratamento igualitário se as situações consideradas apresentarem 

circunstâncias iguais e autorizando tratamento diferenciado, se as situações forem diversas. 

Para aqueles que compartilham dessa representação, entende-se que os critérios que norteiam 

a adoção de tratamento legal diferenciado devem observar três diretrizes básicas: a) 

                                         
72 A problemática do discurso e de sua desconstrução é discutida no subprojeto de pesquisa “A desconstrução dos 
discursos do Supremo Tribunal Federal acerca da igualdade jurídica”, conduzido pelo Prof. Rafael Iorio, e integra 
o Grupo de Pesquisa Jurisdição Constitucional e Democracia UGF/CNPQ, sob coordenação da autora. 
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determinação constitucional para tratamento igual, se não houver autorização constitucional 

para a adoção de tratamento diferenciado; b) a exigência de tratamento diferenciado pressupõe 

a existência de situações essencialmente diferentes; c) o tratamento diferenciado deve se 

revelar em harmonia com a totalidade da ordem constitucional. E não havendo uma 

justificativa razoável para a adoção do tratamento diferenciado, tem-se configurada a violação 

ao princípio da igualdade, e a manutenção da desigualdade jurídica73. A chave argumentativa 

reside na idéia do tratamento diferenciado justificado que, ao ser invocado, rompe com a 

possibilidade de comparações entre iguais, pois remete a idéia de diferença, e, por 

conseqüência, afasta a desigualdade jurídica74. 

As sutilezas argumentativas que informam as duas ”correntes” confirmam que a 

problemática da igualdade jurídica não se resolve facilmente, sequer no plano dos discursos ou 

das representações judiciais. Descartando-se o esforço de legitimação75 do discurso da 

igualdade naturalizada em desigualdade, posto que violador prima-facie do mandamento 

igualitário pretende ser reconhecido como legítimo o discurso da igualdade como tratamento 

diferenciado. Porém, permanece o impasse a ser equacionado. 

Se a falta de determinação semântica do valor de igualdade o sujeita a várias críticas 

que acabam por obscurecer e questionar a legitimidade do esforço de racionalização da 

atividade jurisdicional, exercida nos casos envolvendo o princípio da igualdade; percebe-se 

                                         
73 Segue uma sistematização exemplificativa de hipóteses em que há a violação à norma isonômica: “I - A norma 
singulariza atual e definitivamente um destinatário determinado, ao invés de abranger uma categoria de pessoas, 
ou uma pessoa futura e indeterminada. II - A norma adota como critério discriminador, para fins de diferenciação 
de regimes, elemento não residente nos fatos, situações ou pessoas por tal modo desequiparadas. É o que ocorre 
quando pretende tomar o fator “tempo” - que não descansa no objeto - como critério diferencial. III - A norma 
atribui tratamentos jurídicos diferentes em atenção a fator de discrímen adotado que, entretanto, não guarda 
relação de pertinência lógica com a disparidade de regimes outorgados. IV - A norma supõe relação de 
pertinência lógica existente em abstrato, mas o discrímen estabelecido conduz a efeitos contrapostos ou de 
qualquer modo dissonantes dos interesses prestigiados constitucionalmente. V - A interpretação da norma extrai 
dela distinções, discrimens, desequiparações que não foram professadamente assumidos por ela de modo claro, 
ainda que por via implícita” (Bandeira de Mello, 1993: 47-48). 
74 É importante registrar também a relação entre igualdade e discriminações odiosas. Estas para a doutrina 
jurídica pró-tratamento diferenciado podem ser configuradas quando se “[...] adota como critério diferenciativo 
um dado da natureza independente e indeterminável pela vontade humana, a exemplo de raça, sexo, filiação, 
nacionalidade, etc., determinado pelo simples fato do nascimento, ou então, quando a discriminação legislativa 
interfere com direitos considerados fundamentais, e por isso mesmo assegurados de modo explícito ou implícito 
na Constituição” (Castro, 1983:75). E apesar da possibilidade de tratamento diferenciado, há determinados 
fatores de desigualação – chamados de discriminações odiosas - que, em princípio, seriam repudiados. Porém, se 
houver uma justificativa válida para o tratamento, articulada com a finalidade da lei, não se reconhece a 
existência de agressão ao princípio da igualdade. 
75 Legitimação aqui deriva do consentimento, isto é, da imposição não arbitrária da vontade de um campo social 
por estruturas discursivas de dominação, conforme Bourdieu (1989, 1992, 2004). 
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também que a não-caracterização da violação ao princípio deverá ser criteriosamente 

examinada à luz do caso concreto apresentado e das circunstâncias fáticas que envolvem os 

sujeitos considerados – o que remete a um alto grau de discricionariedade judicial, baseado em 

elementos meramente argumentativos, abrindo-se para a particularização na aplicação da lei 

que seria universal, isto é, para todos. 

Veja-se, por exemplo, o verbete da súmula 683 do Supremo Tribunal Federal76, 

bastante significativo quanto à falta de elementos objetivos: “O limite de idade para a 

inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, 

quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido”. 

Assim, por um lado, critérios apriorísticos se limitam a tracejar os indícios de potencial 

agressão, a qual se evidenciará após o efetivo exame judicial do tratamento legal escolhido, de 

suas conseqüências perante o ordenamento constitucional e de sua relação com a qualidade 

pessoal dos sujeitos envolvidos – mas que nem sempre é percebida em razão da naturalização 

da desigualdade como ocorre em sociedades hierarquizadas, a exemplo do Brasil. Por outro a 

ausência total de uma pauta implica num sistema de baixa racionalidade, onde não é possível 

explicitar as escolhas feitas pelo julgador, e assim alija ou esmaece a possibilidade de controle 

social, se prestando, pois a perpetuar situações de privilégios, reforçando-se outra vez, em 

sede judicial, a naturalização da desigualdade.  

Consequentemente, como aponta KANT DE LIMA (2004:51),  

 

[...] na ausência de demarcação definida e estruturada em torno de eixos explícitos de 
legitimação da desigualdade, cabe a todos – mas, principalmente, às instituições 
encarregadas de administrar conflitos no espaço público – em cada caso, aplicar 
particularizadamente as regras disponíveis – sempre gerais, nunca locais – de acordo com o 
status de cada um, sob pena de se estar cometendo injustiça irreparável ao não se adequar à 
desigualdade social imposta e implicitamente reconhecida. Desigualdade esta inconcebível 
juridicamente em qualquer República constitucional, mas cuja existência, nesse contexto de 
ambigüidade em que nossa sociedade se move, goza de confortável invisibilidade. 

 

 

                                         
76 O Supremo Tribunal Federal, de acordo com os artigos 101 a 103 da Constituição da República do Brasil de 
1988 é o órgão de cúpula o Poder Judiciário brasileiro e guardião da Constituição. 
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Em conclusão, dentro de um regime constitucional republicano, agravado por um 

descompasso entre os tribunais e suas funções sociais, a naturalização da desigualdade não só 

leva a acirrar os efeitos perversos do paradoxo já mencionado, como alimenta a criação de 

novos paradoxos, como por exemplo, a admissão de um Estado tutorial, “compensador” das 

desigualdades sociais, detentor de direitos fundamentais que deveriam ser conferidos aos 

cidadãos, considerados livres e iguais pelos mesmos institutos que os tutelam e que fragilizam 

o exercício responsável da autonomia do sujeito, enquanto titular de direitos e deveres 

recíprocos. Ao cabo, essa situação impede que novas formas de relações sociais sejam 

travadas na sociedade, posto que inexiste ambiente propício para rupturas e mudanças. 

Perpetua-se e reproduz-se desta forma a desigualdade em nossa sociedade, traduzida em 

privilégios e exclusões. 

A constatação de decisões judiciais que admitem e referendam um tratamento não-

igualitário, remetem ao conceito de violência simbólica77·, pois assumem um discurso cuja 

finalidade não revelada é assegurar a perpetração de privilégios arraigados em nossa sociedade 

hierarquizada, os quais não são reconhecidos como tais. 

Essa situação de ambiguidade perante a igualdade jurídica justifica uma investigação 

sobre as representações que os tribunais fazem a seu respeito, como tentativa de explicitar os 

discursos de reprodução de hierarquização social que circulam no campo jurídico e seus 

mecanismos e estratégias. 

E arriscamos a dizer que é possível caracterizar-se a existência de uma “gramática” da 

decisão judicial que implica nos múltiplos sentidos são atribuídos pelo Poder Judiciário, ao 

princípio da igualdade jurídica.  Tal gramática pressupõe a existência de “regras” próprias que 

                                         
77 A violência simbólica nada mais é do que a articulação de um instrumental de poder para, ao naturalizar os 
discursos pelo domínio da linguagem, convencer aos agentes sociais de que determinada realidade é verdadeira e 
legítima porque não é arbitrária. A violência simbólica dispensa a violência física por conseguir os mesmos 
efeitos de maneira mais eficaz. A naturalização das crenças realizada pelo domínio da linguagem impondo uma 
estrutura de pensamento específico (habitus) faz com que os dominados, diferentemente da arbitrariedade física, 
não percebam as imposições que lhes estão sendo colocadas, criando desta forma uma estabilidade maior na 
manutenção do poder do campo (Bourdieu, 1989, 1992, 2004). 
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implicam em sentidos distintos a serem atribuídos a esse princípio e, portanto o mesmo acaba 

por conformar de forma desigual os comportamentos das pessoas, quer na esfera pública e 

privada. Dessa forma, embora no Estado Democrático de Direito haja a expectativa de que a 

lei seja aplicada de forma universal e uniforme, ao fim e a cabo ela é aplicada de forma 

particularizada, o que se estrutura nas diversas regras que integram a gramática decisória e, 

portanto admitindo a adoção diferentes lógicas que dão sentido ao princípio da igualdade. 
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